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RECORRENTE : BRB BANCO DE BRASILIA SA
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RECORRIDO : KENIA RODRIGUES DE CASTRO
ADVOGADOS : STEFFANIA CARDOSO MENDONÇA - DF053120

WASHINGTON LUIS DOURADO GOMES - DF053691

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. EMPRÉSTIMO COMUM.
DESCONTO EM CONTA-CORRENTE. LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
TEMA 1.085/STJ. AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO. CANCELAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a matéria objeto do presente
recurso, firmou a Tese nº 1.085, no sentido de que "São lícitos os descontos
de parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-corrente, ainda que
utilizada para recebimento de salários, desde que previamente autorizados
pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não sendo aplicável,
por analogia, a limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003,

.que disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento"
2. Não é possível o correntista realizar o cancelamento da autorização do
desconto em conta-corrente do mútuo, pois isso viola a presunção da boa-
fé objetiva das partes. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido e provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso07/10/2025 13/10/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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2. Não é possível o correntista realizar o cancelamento da autorização do
desconto em conta-corrente do mútuo, pois isso viola a presunção da boa-
fé objetiva das partes. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido e provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BRB BANCO DE BRASILIA S.A..
O apelo nobre, fundamentado no art. 105, inciso III, alínea  "a", da

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios assim ementado:
 

"APELAÇÃO CÍVEL. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO E EM CONTA.
LIMITAÇÃO. PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA E ERROR IN
PROCEDENDO. INOCORRÊNCIA. MÚTUO BANCÁRIO. DESCONTO EM
CONTA CORRENTE. CLÁUSULA CONTRATUAL PARA AUTORIZAÇÃO DE
DÉBITO. POSSIBILIDADE. AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO CANCELADA COM A
CITAÇÃO. TEMA 1.085 STJ.
1. Apelação interposta contra sentença que julgou improcedente o pedido de
limitação dos descontos, decorrentes de contratos de empréstimo
(consignados e em conta corrente), a 30% dos rendimentos líquidos da
autora.
2. O artigo 104-A do CDC dispõe ser uma faculdade do magistrado instaurar
o processo de repactuação de dívida, porquanto deve analisar previamente a
viabilidade da repactuação no caso concreto. Para isso, faz-se necessária a
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apresentação de um plano de pagamento a ser cumprido em prazo máximo
de 5 anos.
3. Não pode a parte requerente pretender a aplicação do procedimento
previsto para os processos de repactuação de dívidas sem, contudo, cumprir
os requisitos determinados pela norma. Preliminar rejeitada. Ademais, como
a Lei n. 14.181/21 entrou em vigor após citação do réu, de rigor, não cabia
apresentação de emenda à petição inicial, a fim de adequar o rito a eventual
pedido judicial de repactuação das dívidas. Incidência do princípio da
estabilização da lide.
4. Os descontos de mútuos autorizados em conta corrente não podem sofrer
restrições, até que sobrevenha revogação da autorização previamente
concedida pelo correntista, não se aplicando, analogicamente, a regra legal
para os empréstimos consignados em folha de pagamento. Entretanto, com a
citação deve ser tida por cancelada a autorização, uma vez que é a data do
recebimento pela instituição financeira do pedido pertinente.
5. Apelação conhecida e provida em parte. " (e-STJ fl. 272). 

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 368/378).
No recurso especial, o recorrente aponta  a violação do artigo 927, III, do

Código de Processo Civil. Afirma, essencialmente, que o tribunal de origem não teria
observado a tese firmada no julgamento do tema 1.085 do STJ, quanto à licitude dos
descontos realizados na conta corrente da recorrida.

Apresentada contrarrazões (e-STJ fls. 288/293).
Na sequência, o especial foi admitido (e-STJ fls. 296/297).
É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a matéria objeto do

presente recurso, firmou a Tese nº 1.085, no sentido de que 
"São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários

comuns em conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários,
desde que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta
autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a limitação prevista
no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que disciplina os empréstimos
consignados em folha de pagamento".

Além disso, esta Corte entende que não  é possível o correntista realizar o
cancelamento da autorização do desconto em conta-corrente do mútuo, pois isso viola
a presunção da boa-fé objetiva das partes

A propósito:
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO COM DESCONTO EM CONTA
CORRENTE. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. CANCELAMENTO UNILATERAL.
IMPOSSIBILIDADE. BOA-FÉ OBJETIVA. INAPLICABILIDADE DO TEMA 1.085
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso especial, mantendo o entendimento de que não é viável
a alteração unilateral da forma de pagamento de contrato de mútuo bancário
com desconto autorizado em conta corrente.
2. O agravante defende o direito de revogar a autorização de débito em
conta, sob o argumento de que a medida compromete sua subsistência, e
sustenta a aplicação do Tema Repetitivo n. 1.085/STJ, relativo ao limite de
30% dos rendimentos em contratos com desconto em folha de pagamento.

Documento eletrônico VDA50566476 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 17/09/2025 09:59:45
Código de Controle do Documento: d97f884c-fc57-499b-8f30-32ab759b9c1d



3. O acórdão recorrido, proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Sul, reconheceu a validade da autorização prévia para os descontos em
conta corrente e afastou a aplicação do Tema 1.085, considerando tratar-se
de modalidade diversa de crédito.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível ao mutuário
revogar unilateralmente a autorização de débito em conta corrente em
contrato de mútuo bancário; e (ii) estabelecer se é aplicável ao caso a
limitação de desconto de 30% dos vencimentos, conforme o Tema Repetitivo
n. 1.085 do STJ.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ diferencia contratos com desconto em conta
corrente daqueles com desconto em folha de pagamento, limitados pelo Tema
1.085. No presente caso, não se aplica o referido tema, pois não se trata de
consignação em folha.
6. A autorização prévia e expressa do mutuário para o desconto em conta
corrente afasta a possibilidade de cancelamento unilateral, em respeito ao
pactuado e à boa-fé objetiva que rege os contratos. A Resolução n. 4.790
/2020 do Banco Central apenas autoriza o cancelamento de débitos em
conta nos casos em que o cliente não reconheça a autorização prévia.
7. O cancelamento posterior da autorização, sem justo motivo,
configura violação ao princípio do pacta sunt servanda, podendo
comprometer a higidez do contrato e o equilíbrio entre as partes.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. O contrato de mútuo bancário com desconto
autorizado em conta corrente não se submete à limitação de 30% prevista
para contratos com desconto em folha de pagamento, nos termos do Tema
1.085 do STJ. 2. A revogação unilateral da autorização de desconto em conta
corrente é inadmissível, quando destituída de justa causa, por representar
uma afronta aos princípios do pacta sunt servanda e da boa-fé objetiva, com
potencial para prejudicar a integridade do contrato e a equidade na relação
entre as partes".
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 1.022, 926 e 927;
Resolução BACEN n. 3.695/2009; Resolução BACEN n. 4.480/2016;
Resolução BACEN n. 4.790/2020.Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgInt no AREsp n. 2.209.847/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no REsp n. 2.146.64219/6/2023
/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

".7/10/2024
(AgInt no REsp n. 1.837.432/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se.)28/4/2025 5/5/2025
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. CONTRATO DE MÚTUO.
DESCONTO EM CONTA-CORRENTE. TEMA N. 1.085 DO STJ. AUTORIZAÇÃO
EXPRESSA DOS DESCONTOS PELO CONSUMIDOR. REVOGAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC. AFASTAMENTO. SÚMULA N. 7 DO
STJ.
1. Não há que falar em violação do artigo 1.022 do CPC, porquanto
depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem, de forma clara
e fundamentada, se manifestou sobre os pontos alegados como omissos.
2. O Tribunal de origem manifestou-se no mesmo sentido da pacífica
jurisprudência desta Corte, incidindo, portanto, a Súmula n. 83/STJ.
3. O acórdão local não fere o entendimento fixado no julgamento do Tema
Repetitivo 1.085, porquanto a conclusão do Tribunal de origem foi alcançada
a partir dos elementos informativos do processo fundamentando-se no fato
de que, na espécie, há expressa autorização do recorrente para tais
descontos.
4. A modificação do julgado, nos moldes pretendidos pelo agravante, requer
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado ao STJ,
em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. O afastamento da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC, aplicada pelo
Tribunal de origem por considerar protelatórios os embargos de declaração

Documento eletrônico VDA50566476 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 17/09/2025 09:59:45
Código de Controle do Documento: d97f884c-fc57-499b-8f30-32ab759b9c1d



opostos com a finalidade de rediscutir tema que já havia sido apreciado
naquela instância, é inviável de análise na via do recurso especial por
demandar reexame de matéria fático-probatória.
Precedentes.
Agravo interno improvido".
(AgInt no REsp n. 2.146.642/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024
 
A Corte de origem, por sua vez, adotou o seguinte entendimento:

"O Colegiado assinalou que, no que tange às parcelas
debitadas em conta corrente, inicialmente sobressai o entendimento
de que não é abusiva a cláusula contratual que autoriza o desconto
das parcelas do mútuo na conta corrente do mutuário, porque traduz
ato de manifestação de sua vontade em harmonia com a Resolução
n. 3.695, de 26.03.2009, do Banco Central do Brasil, que dispõe
acerca de procedimentos relativos à movimentação e à manutenção
de contas de depósitos.

Anotou que a Segunda Seção da Corte Superior firmou
posição em , quando do julgamento do AgInt no REsp12/12/2018
1.500.846/DF, no sentido de que os descontos de mútuos feneratícios
autorizados em conta corrente não podem sofrer restrições, até que
sobrevenha revogação da autorização previamente concedida pelo
correntista, não se aplicando, analogicamente, a regra legal para os
empréstimos consignados em folha de pagamento.

Fez constar que, posteriormente, o Superior Tribunal de Justiça
consolidou esse entendimento com a tese fixada para o Tema 1.085.

O decisum inclusive ressaltou que, à luz da orientação emanada
pela Corte Superior, os débitos promovidos na conta da apelante-embargada
mostram-se legítimos.

Observou, contudo, que registrada a ciência do apelado-
embargante com a citação, em , a partir de então deve ser tida21/05/2021
por cancelada a autorização, uma vez que é a data do recebimento pela
instituição financeira do pedido pertinente.

Nesse passo, resta evidente que o aresto pautou-se justamente no
Tema 1.085/STJ, não havendo falar em inobservância a precedente
vinculante da Corte Superior." (e-STJ fl. 227 - grifou-se).

 
O acórdão recorrido é manifestamente contrário à jurisprudência do STJ, o

que justifica o provimento do recurso especial a fim de reformá-lo.
Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para

restabelecer a sentença de improcedência dos pedidos da inicial, inclusive quando aos
ônus sucumbenciais, observado o benefício da justiça gratuita, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.147.167 / DF
Número Registro: 2024/0193728-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07029369620218070018

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRB BANCO DE BRASILIA SA
ADVOGADOS : JACQUES MAURICIO FERREIRA VELOSO DE MELO - DF013558

LUCAS DE ARAÚJO DUARTE - DF052385
FRANCISCO FILIPE RAMALHO DE SOUZA - DF075398
LEILANE CARDOSO CHAVES ANDRADE - DF066839

RECORRIDO : KENIA RODRIGUES DE CASTRO
ADVOGADOS : STEFFANIA CARDOSO MENDONÇA - DF053120

WASHINGTON LUIS DOURADO GOMES - DF053691

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,07/10/2025 13/10/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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